
 

  

DECRETO N.º 3.833/2026                                  DE 21 DE JULHO DE 2026.  
 

 
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL, O DISPOSTO NO 
§2º DO ART. 95 DA LEI 14.133/2021 PARA 
PEQUENAS COMPRAS E DE SERVIÇOS 
PARA PRONTO PAGAMENTO. 

 

VANDERLEI HERMES – PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO 

TIGRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 70 da Lei Orgânica Municipal, e; 

Considerando a necessidade de disciplinar os procedimentos 

administrativos relativos às pequenas compras e às despesas de pronto 

pagamento; 

Considerando o disposto no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021; 

Considerando os valores atualizados pelo Decreto Federal nº 12.807, 

de 30 de dezembro de 2025; 

Considerando os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, planejamento e 

transparência; 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração Direta 

do Poder Executivo Municipal, os procedimentos para realização de pequenas 

compras e prestação de serviços de pronto pagamento, mediante contrato 

verbal, nos termos do § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

Parágrafo único. Para todo o exercício de 2026, consideram-se 

pequenas compras e prestação de serviços de pronto pagamento aquelas cujo 

valor não ultrapasse R$ 13.098,41 (treze mil noventa e oito reais e quarenta e 

um centavos), observado o disposto no § 2º do art. 95 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025. 

 



 

  

Art. 2º Consideram-se pequenas compras e prestações de serviços 

de pronto pagamento, para fins deste Decreto, aquelas enquadradas no § 2º do 

art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, cuja formalização poderá ocorrer mediante 

contrato verbal, observadas as disposições da referida Lei e deste Decreto: 

I - taxas, custas judiciais e extrajudiciais, emolumentos, reproduções 

de documentos e publicações diversas; 

II - despesas de inscrições em cursos, palestras e eventos que 

tenham como objetivo a capacitação, o treinamento e o aperfeiçoamento de 

pessoal, de interesse do Público Municipal; 

III - serviços gráficos, fotográficos, confecção de carimbos, confecção 

de chaves, materiais de expediente e de insumos de informática, etc; 

IV - aquisição de certificado digital; 

V - aquisição emergencial de materiais de expediente, informática, 

limpeza e consumo quando houver inexistência ou insuficiência temporária no 

almoxarifado, desde que inexistente contrato ou ata vigente para o objeto; 

VI - despesas decorrentes de manutenção emergencial de veículos; 

VII – abastecimento emergencial de veículos oficiais em trânsito, 

quando comprovadamente impossível a utilização do fornecedor contratado; 

VIII - outras despesas de pequeno vulto, devidamente justificadas, 

imprevisíveis e indispensáveis à continuidade do serviço público, desde que não 

possam aguardar o procedimento ordinário de contratação. 

§ 1º As despesas referidas neste Decreto serão precedidas de 

empenho nas suas respectivas rubricas orçamentárias, com a descrição da 

aquisição ou do serviço, podendo valer-se de instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço. 

§ 2º Para efeitos deste artigo, entende-se por manutenção 

emergencial os casos nos quais não será possível continuar o deslocamento 

sem o conserto do defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de 

segurança obrigatório do automóvel, danificado em viagem. 

Art. 3º Sempre que possível, deverá ser realizada pesquisa de preços 

para comprovação da compatibilidade do valor contratado com os preços 

praticados no mercado, conforme parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 



 

  

§ 1º A pesquisa poderá ser realizada por meio de: 

I – consulta eletrônica a fornecedores; 

II – consulta em sítios eletrônicos especializados; 

III – bancos oficiais de preços; 

IV – contratações similares realizadas pela Administração Pública; 

V – outros meios admitidos na Lei nº 14.133/2021. 

§ 2º Nos casos de urgência devidamente justificada, a pesquisa 

poderá ser realizada posteriormente, desde que não comprometa a continuidade 

do serviço público. 

Art. 4º A manutenção emergencial de veículos compreende 

exclusivamente as situações que impossibilitem a continuidade segura do 

deslocamento ou envolvam item obrigatório de segurança previsto na legislação 

de trânsito. 

Art. 5º Nos casos de abastecimento emergencial em trânsito deverão 

ser observados, no mínimo, os seguintes requisitos: 

I – o veículo deverá sair do Município abastecido pelo fornecedor 

contratado, sempre que possível; 

II – a nota fiscal deverá conter a placa do veículo e a quilometragem; 

III – a prestação de contas deverá demonstrar a necessidade do 

abastecimento e o trajeto realizado. 

Art. 6º A prestação de contas das despesas realizadas mediante 

pronto pagamento deverá conter, no mínimo: 

I – justificativa da necessidade da contratação; 

II – documento fiscal emitido em nome do Município; 

III – comprovação do recebimento do material ou da execução do 

serviço; 

IV – pesquisa de preços, quando cabível; 

V – autorização do ordenador da despesa. 

Art. 7º As contratações disciplinadas neste Decreto possuem caráter 

excepcional, sendo vedada sua utilização para suprir necessidades 

permanentes, previsíveis ou decorrentes de planejamento insuficiente. 

Art. 8º É vedado o fracionamento indevido da despesa com a 

finalidade de enquadrá-la nos limites previstos neste Decreto, sujeitando o 

responsável às sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 



 

  

Art. 9º A Unidade de Controle Interno poderá expedir orientações 

complementares para padronização dos procedimentos e exercer fiscalização 

sobre as despesas realizadas. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, em 

21 de julho de 2026. 

 

 

                                                                                                                                          
 REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE:                           VANDERLEI HERMES 
 EM 21.07.2026                                                             Prefeito Municipal    
 
 
 
JÚLIA ROBERTA HAMMERSCHMITT 

Secretária Municipal da Administração, 
Planejamento, Indústria e Comércio. 
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